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cia proposta pela autoridade julgadora é direcionada a ela. A competência 
para determinar se o resultado da diligência é suficiente para a formação 
de convicção e o saneamento do processo é daquela autoridade. 2. Não 
cabe a esta corte manifestar-se acerca da suspensão de benefício fiscal, 
e sim ao plenário da Comissão da Política de Incentivos Fiscais ao Desen-
volvimento Socioeconômico do Estado do Pará. 3. A utilização de benefício 
fiscal previsto em normativo legal com efeitos suspensos é incabível. 4. 
Deixar de recolher ICMS relativo à operação de importação de mercadorias 
configura infração à legislação tributária sujeita à penalidade legalmente 
prevista. 5. Recurso conhecido e improvido. DECISAO: UNÂNIME. JULGA-
DO NA SESSAO DO DIA: 25/02/2022. DATA DO ACÓRDÃO: 25/02/2022.
ACÓRDÃO N. 8265 - 2ª CPJ.RECURSO N. 19190 – VOLUNTÁRIO (AINF N. 
662018510000029-3). CONSELHEIRO RELATOR: EMILIO CARLOS VIEIRA 
DE BARROS. EMENTA: ICMS - IMPORTAÇÃO. DIFERIMENTO. EFEITOS DE 
ATO CONCESSIVO SUSPENSO. DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO. 1. A diligên-
cia proposta pela autoridade julgadora é direcionada a ela. A competência 
para determinar se o resultado da diligência é suficiente para a formação 
de convicção e o saneamento do processo é daquela autoridade. 2. Não 
cabe a esta corte manifestar-se acerca da suspensão de benefício fiscal, 
e sim ao plenário da Comissão da Política de Incentivos Fiscais ao Desen-
volvimento Socioeconômico do Estado do Pará. 3. A utilização de benefício 
fiscal previsto em normativo legal com efeitos suspensos é incabível. 4. 
Deixar de recolher ICMS relativo à operação de importação de mercadorias 
configura infração à legislação tributária sujeita à penalidade legalmente 
prevista. 5. Recurso conhecido e improvido. DECISAO: UNÂNIME. JULGA-
DO NA SESSAO DO DIA: 25/02/2022. DATA DO ACÓRDÃO: 25/02/2022.
ACÓRDÃO N. 8264 - 2ª CPJ.RECURSO N. 19186 – VOLUNTÁRIO (AINF N. 
662018510000011-0). CONSELHEIRO RELATOR: EMILIO CARLOS VIEIRA 
DE BARROS. EMENTA: ICMS - IMPORTAÇÃO. DIFERIMENTO. EFEITOS DE 
ATO CONCESSIVO SUSPENSO. DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO. 1. A diligên-
cia proposta pela autoridade julgadora é direcionada a ela. A competência 
para determinar se o resultado da diligência é suficiente para a formação 
de convicção e o saneamento do processo é daquela autoridade. 2. Não 
cabe a esta corte manifestar-se acerca da suspensão de benefício fiscal, 
e sim ao plenário da Comissão da Política de Incentivos Fiscais ao Desen-
volvimento Socioeconômico do Estado do Pará. 3. A utilização de benefício 
fiscal previsto em normativo legal com efeitos suspensos é incabível. 4. 
Deixar de recolher ICMS relativo à operação de importação de mercadorias 
configura infração à legislação tributária sujeita à penalidade legalmente 
prevista. 5. Recurso conhecido e improvido. DECISAO: UNÂNIME. JULGA-
DO NA SESSAO DO DIA: 25/02/2022. DATA DO ACÓRDÃO: 25/02/2022.
ACÓRDÃO N. 8263 - 2ª CPJ.RECURSO N. 19184 – VOLUNTÁRIO (AINF N. 
662018510000010-2). CONSELHEIRO RELATOR: EMILIO CARLOS VIEIRA 
DE BARROS. EMENTA: ICMS - IMPORTAÇÃO. DIFERIMENTO. EFEITOS DE 
ATO CONCESSIVO SUSPENSO. DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO. 1. A diligên-
cia proposta pela autoridade julgadora é direcionada a ela. A competência 
para determinar se o resultado da diligência é suficiente para a formação 
de convicção e o saneamento do processo é daquela autoridade. 2. Não 
cabe a esta corte manifestar-se acerca da suspensão de benefício fiscal, 
e sim ao plenário da Comissão da Política de Incentivos Fiscais ao Desen-
volvimento Socioeconômico do Estado do Pará. 3. A utilização de benefício 
fiscal previsto em normativo legal com efeitos suspensos é incabível. 4. 
Deixar de recolher ICMS relativo à operação de importação de mercadorias 
configura infração à legislação tributária sujeita à penalidade legalmente 
prevista. 5. Recurso conhecido e improvido. DECISAO: UNÂNIME. JULGA-
DO NA SESSAO DO DIA: 25/02/2022. DATA DO ACÓRDÃO: 25/02/2022.
ACÓRDÃO N. 8262 - 2ª CPJ.RECURSO N. 19182 – VOLUNTÁRIO (AINF N. 
662018510000009-9). CONSELHEIRO RELATOR: EMILIO CARLOS VIEIRA 
DE BARROS. EMENTA: ICMS - IMPORTAÇÃO. DIFERIMENTO. EFEITOS DE 
ATO CONCESSIVO SUSPENSO. DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO. 1. A diligên-
cia proposta pela autoridade julgadora é direcionada a ela. A competência 
para determinar se o resultado da diligência é suficiente para a formação 
de convicção e o saneamento do processo é daquela autoridade. 2. Não 
cabe a esta corte manifestar-se acerca da suspensão de benefício fiscal, 
e sim ao plenário da Comissão da Política de Incentivos Fiscais ao Desen-
volvimento Socioeconômico do Estado do Pará. 3. A utilização de benefício 
fiscal previsto em normativo legal com efeitos suspensos é incabível. 4. 
Deixar de recolher ICMS relativo à operação de importação de mercadorias 
configura infração à legislação tributária sujeita à penalidade legalmente 
prevista. 5. Recurso conhecido e improvido. DECISAO: UNÂNIME. JULGA-
DO NA SESSAO DO DIA: 25/02/2022. DATA DO ACÓRDÃO: 25/02/2022.
ACÓRDÃO N. 8261 - 2ª CPJ.RECURSO N. 19180 – VOLUNTÁRIO (AINF N. 
662018510000006-4). CONSELHEIRO RELATOR: EMILIO CARLOS VIEIRA 
DE BARROS. EMENTA: ICMS - IMPORTAÇÃO. DIFERIMENTO. EFEITOS DE 
ATO CONCESSIVO SUSPENSO. DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO. 1. A diligên-
cia proposta pela autoridade julgadora é direcionada a ela. A competência 
para determinar se o resultado da diligência é suficiente para a formação 
de convicção e o saneamento do processo é daquela autoridade. 2. Não 
cabe a esta corte manifestar-se acerca da suspensão de benefício fiscal, 
e sim ao plenário da Comissão da Política de Incentivos Fiscais ao Desen-
volvimento Socioeconômico do Estado do Pará. 3. A utilização de benefício 
fiscal previsto em normativo legal com efeitos suspensos é incabível. 4. 
Deixar de recolher ICMS relativo à operação de importação de mercadorias 
configura infração à legislação tributária sujeita à penalidade legalmente 
prevista. 5. Recurso conhecido e improvido. DECISAO: UNÂNIME. JULGA-
DO NA SESSAO DO DIA: 25/02/2022. DATA DO ACÓRDÃO: 25/02/2022.
ACÓRDÃO N. 8260 - 2ª CPJ.RECURSO N. 19178 – VOLUNTÁRIO (AINF N. 
662018510000005-6). CONSELHEIRO RELATOR: EMILIO CARLOS VIEIRA 
DE BARROS. EMENTA: ICMS - IMPORTAÇÃO. DIFERIMENTO. EFEITOS DE 
ATO CONCESSIVO SUSPENSO. DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO. 1. A diligên-
cia proposta pela autoridade julgadora é direcionada a ela. A competência 
para determinar se o resultado da diligência é suficiente para a formação 

de convicção e o saneamento do processo é daquela autoridade. 2. Não 
cabe a esta corte manifestar-se acerca da suspensão de benefício fiscal, 
e sim ao plenário da Comissão da Política de Incentivos Fiscais ao Desen-
volvimento Socioeconômico do Estado do Pará. 3. A utilização de benefício 
fiscal previsto em normativo legal com efeitos suspensos é incabível. 4. 
Deixar de recolher ICMS relativo à operação de importação de mercadorias 
configura infração à legislação tributária sujeita à penalidade legalmente 
prevista. 5. Recurso conhecido e improvido. DECISAO: UNÂNIME. JULGA-
DO NA SESSAO DO DIA: 25/02/2022. DATA DO ACÓRDÃO: 25/02/2022.
ACÓRDÃO N. 8259 - 2ª CPJ.RECURSO N. 19154 – VOLUNTÁRIO (AINF N. 
662019510000097-5). CONSELHEIRO RELATOR: EMILIO CARLOS VIEIRA 
DE BARROS. EMENTA: ICMS - IMPORTAÇÃO. DIFERIMENTO. EFEITOS DE 
ATO CONCESSIVO SUSPENSO. DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO. 1. A diligên-
cia proposta pela autoridade julgadora é direcionada a ela. A competência 
para determinar se o resultado da diligência é suficiente para a formação 
de convicção e o saneamento do processo é daquela autoridade. 2. Não 
cabe a esta corte manifestar-se acerca da suspensão de benefício fiscal, 
e sim ao plenário da Comissão da Política de Incentivos Fiscais ao Desen-
volvimento Socioeconômico do Estado do Pará. 3. A utilização de benefício 
fiscal previsto em normativo legal com efeitos suspensos é incabível. 4. 
Deixar de recolher ICMS relativo à operação de importação de mercadorias 
configura infração à legislação tributária sujeita à penalidade legalmente 
prevista. 5. Recurso conhecido e improvido. DECISAO: UNÂNIME. JULGA-
DO NA SESSAO DO DIA: 25/02/2022. DATA DO ACÓRDÃO: 25/02/2022.
ACÓRDÃO N. 8258 - 2ª CPJ.RECURSO N. 19152 – VOLUNTÁRIO (AINF N. 
662019510000039-8). CONSELHEIRO RELATOR: EMILIO CARLOS VIEIRA 
DE BARROS. EMENTA: ICMS - IMPORTAÇÃO. DIFERIMENTO. EFEITOS DE 
ATO CONCESSIVO SUSPENSO. DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO. 1. A diligên-
cia proposta pela autoridade julgadora é direcionada a ela. A competência 
para determinar se o resultado da diligência é suficiente para a formação 
de convicção e o saneamento do processo é daquela autoridade. 2. Não 
cabe a esta corte manifestar-se acerca da suspensão de benefício fiscal, 
e sim ao plenário da Comissão da Política de Incentivos Fiscais ao Desen-
volvimento Socioeconômico do Estado do Pará. 3. A utilização de benefício 
fiscal previsto em normativo legal com efeitos suspensos é incabível. 4. 
Deixar de recolher ICMS relativo à operação de importação de mercadorias 
configura infração à legislação tributária sujeita à penalidade legalmente 
prevista. 5. Recurso conhecido e improvido. DECISAO: UNÂNIME. JULGA-
DO NA SESSAO DO DIA: 25/02/2022. DATA DO ACÓRDÃO: 25/02/2022.
ACÓRDÃO N. 8257 - 2ª CPJ.RECURSO N. 19150 – VOLUNTÁRIO (AINF N. 
662019510000038-0). CONSELHEIRO RELATOR: EMILIO CARLOS VIEIRA 
DE BARROS. EMENTA: ICMS - IMPORTAÇÃO. DIFERIMENTO. EFEITOS DE 
ATO CONCESSIVO SUSPENSO. DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO. 1. A diligên-
cia proposta pela autoridade julgadora é direcionada a ela. A competência 
para determinar se o resultado da diligência é suficiente para a formação 
de convicção e o saneamento do processo é daquela autoridade. 2. Não 
cabe a esta corte manifestar-se acerca da suspensão de benefício fiscal, 
e sim ao plenário da Comissão da Política de Incentivos Fiscais ao Desen-
volvimento Socioeconômico do Estado do Pará. 3. A utilização de benefício 
fiscal previsto em normativo legal com efeitos suspensos é incabível. 4. 
Deixar de recolher ICMS relativo à operação de importação de mercadorias 
configura infração à legislação tributária sujeita à penalidade legalmente 
prevista. 5. Recurso conhecido e improvido. DECISAO: UNÂNIME. JULGA-
DO NA SESSAO DO DIA: 25/02/2022. DATA DO ACÓRDÃO: 25/02/2022.
ACÓRDÃO N. 8256 - 2ª CPJ.RECURSO N. 19148 – VOLUNTÁRIO (AINF N. 
662019510000037-1). CONSELHEIRO RELATOR: EMILIO CARLOS VIEIRA 
DE BARROS. EMENTA: ICMS - IMPORTAÇÃO. DIFERIMENTO. EFEITOS DE 
ATO CONCESSIVO SUSPENSO. DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO. 1. A diligên-
cia proposta pela autoridade julgadora é direcionada a ela. A competência 
para determinar se o resultado da diligência é suficiente para a formação 
de convicção e o saneamento do processo é daquela autoridade. 2. Não 
cabe a esta corte manifestar-se acerca da suspensão de benefício fiscal, 
e sim ao plenário da Comissão da Política de Incentivos Fiscais ao Desen-
volvimento Socioeconômico do Estado do Pará. 3. A utilização de benefício 
fiscal previsto em normativo legal com efeitos suspensos é incabível. 4. 
Deixar de recolher ICMS relativo à operação de importação de mercadorias 
configura infração à legislação tributária sujeita à penalidade legalmente 
prevista. 5. Recurso conhecido e improvido. DECISAO: UNÂNIME. JULGA-
DO NA SESSAO DO DIA: 25/02/2022. DATA DO ACÓRDÃO: 25/02/2022.
ACÓRDÃO N. 8255 - 2ª CPJ.RECURSO N. 19146 – VOLUNTÁRIO (AINF N. 
662019510000036-3). CONSELHEIRO RELATOR: EMILIO CARLOS VIEIRA 
DE BARROS. EMENTA: ICMS - IMPORTAÇÃO. DIFERIMENTO. EFEITOS DE 
ATO CONCESSIVO SUSPENSO. DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO. 1. A diligên-
cia proposta pela autoridade julgadora é direcionada a ela. A competência 
para determinar se o resultado da diligência é suficiente para a formação 
de convicção e o saneamento do processo é daquela autoridade. 2. Não 
cabe a esta corte manifestar-se acerca da suspensão de benefício fiscal, 
e sim ao plenário da Comissão da Política de Incentivos Fiscais ao Desen-
volvimento Socioeconômico do Estado do Pará. 3. A utilização de benefício 
fiscal previsto em normativo legal com efeitos suspensos é incabível. 4. 
Deixar de recolher ICMS relativo à operação de importação de mercadorias 
configura infração à legislação tributária sujeita à penalidade legalmente 
prevista. 5. Recurso conhecido e improvido. DECISAO: UNÂNIME. JULGA-
DO NA SESSAO DO DIA: 25/02/2022. DATA DO ACÓRDÃO: 25/02/2022.
ACÓRDÃO N. 8254 - 2ª CPJ.RECURSO N. 19144 – VOLUNTÁRIO (AINF N. 
662019510000035-5). CONSELHEIRO RELATOR: EMILIO CARLOS VIEIRA 
DE BARROS. EMENTA: ICMS - IMPORTAÇÃO. DIFERIMENTO. EFEITOS DE 
ATO CONCESSIVO SUSPENSO. DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO. 1. A diligên-
cia proposta pela autoridade julgadora é direcionada a ela. A competência 
para determinar se o resultado da diligência é suficiente para a formação 
de convicção e o saneamento do processo é daquela autoridade. 2. Não 
cabe a esta corte manifestar-se acerca da suspensão de benefício fiscal, 


